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VETO TOTAL ao Projeto de lei nº 464, de 2005

Mensagem nº  26/2006 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 18 de janeiro de 2006

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, to​talmente, o Projeto de lei nº 464, de 2005, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 26.696. 


De origem parlamentar, a propositura torna obrigatória a implantação de sistema para captação e retenção de águas pluviais em lotes, edificados ou não, com área impermeabilizada superior a 500m².


Vejo-me compelido a desacolher a iniciativa, em face de sua incompatibilidade com a ordem jurídico-constitucional em vigor. 


O projeto versa sobre matéria essencialmente ligada ao direito urbanístico, pois veicula normas destinadas a organizar os espaços habi​táveis da cidade. Nessa medida, a competência dos municípios para disciplinar o tema em apreço é ampla e decorre de preceitos que, inscritos na Constituição da República em atenção ao princípio federativo, outorgam a esses entes políticos atribuição para legislar sobre assuntos de interesse local (artigo 30, I), promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano (artigo 30, VIII), e, ainda, para executar a política de desenvolvimento urbano, com vistas a orientar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, garantindo o bem-estar de seus habitantes (artigo 182). 


Sob tal perspectiva, torna-se evidente que aos Municí​pios, segundo anota Hely Lopes Meirelles em consagrada obra jurídica, cabe editar normas de atuação urbanística para os respectivos territórios, es​pecialmente para a cidade, provendo concretamente todos os aspectos que se relacionem com o uso do solo urbano, as construções, os equipamentos e as atividades que nele se realizam (Direito Municipal Brasileiro, 8ª ed., págs. 381/382). Do mesmo autor, permito-me transcrever, por inteiramente pertinentes ao tema em discussão, as seguintes considerações:


“As atribuições municipais, no campo urbanístico, desdobram-se em dois setores distintos: o da ordenação espa​cial, que se consubstancia no plano diretor e nas normas de uso, parcelamento e ocupação do solo urbano e urbanizável, abrangendo o zoneamento, o loteamento e a composição estética e paisagística da cidade; e o de controle da construção, incidindo sobre o traçado urbano, os equipamentos sociais, até a edificação particular nos seus requisitos estruturais funcionais e estéticos, expressos no Código de Obras e normas complementares”. (Obra cit., pág. 382).


É certo, por outro lado, que a competência dos Mu​nicípios nos assuntos arrolados, por relacionar-se com o direito urbanístico, está sujeita à observância de legislação editada pela União e pelos Estados-membros (Constituição Federal, artigo 24, I).


Ocorre que, sem embargo de os três entes políticos disporem de competência legislativa para tratar de direito urbanístico, já esclareceu o colendo Supremo Tribunal Federal que as normas de entidades políticas diversas – União e Estado-membro – “deverão ser gerais, em forma de diretrizes, sob pena de tornarem inócua a competência municipal, que constitui exercício de sua autonomia” (RT 740/195).


Portanto, a atuação do Estados está limitada à edição de normas gerais e à fixação de diretrizes, não podendo estas normas, segundo o entendimento da Excelsa Corte, tornar sem efeito a competência municipal no tocante à matéria. 


O fato é que o texto aprovado, não se limitando a traçar normas gerais, o que se conteria nos limites da competência prefixada na Constituição Federal, determina que o sistema para captação e retenção de águas pluviais seja efetuado por equipamento específico (os reservatórios de água), discriminando suas medidas e condições técnicas de implantação.


E mais, condiciona à obediência de suas disposições as aprovações e licenças para parcelamento e desmembramentos do solo urbano, os projetos de habitação, as instalações, as obras e outros empreendimentos. 


Cabe observar, a propósito,  que a Lei federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano, em consonância com as prescrições constitucionais, estabelece em seu artigo 12 que projetos de loteamento e desmembramentos devem ser aprovados pela Prefeitura Municipal. Aos Estados, segundo o mencionado diploma legal (artigo 13), compete a aprovação de loteamentos quando estes se localizam em áreas de interesse especial, tais como as de proteção de mananciais, quando os loteamentos são limítrofes ou pertencentes a mais de um município, ou quando abranger em área superior a 1.000.000m².


Nessa perspectiva, a propositura, extrapolando os limites da competência legislativa reservada ao Estado em matéria de direito urbanístico, incursiona em área reservada às entidades políticas locais para disciplinar a matéria em questão, implicando clara afronta à autonomia municipal.


 Expostos, nestes termos, os motivos que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 464, de 2005, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.

